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LEI MUNICIPAL N' 174 DE 05 DE MAIO DE 2021, 

Dlsp0e eobra a conaaMçlo a parcelamento do BOio urbano 
no Munlclplo da Santo Antõnlo doa MUagras • Plaul, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES- PJ, no uso de 
atnbulções legais e em hanmonla com aa regras e prlnclplos estabelecldos na Constituição 
Federal, Constituição Estadual e Lei OrgAnlca do Munlclplo de Santo Antõnio dos Milagres-~!, 
faz saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPITULO! 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E OBJETIVOS 

Art 1º Esta Lei dispõe sobre a conservação e pan:elamanlo do solo urbano no Munlclplo de 
Santo Anlõnio dos Mílagres tendo por objetivos: 

1 - orientar o projeto e a execução de qualquer empreendimento que Implique 
parçelamento do solo para fins urbanos no Município; 

li - prevenir a instalação ou expansão de assentamentos urbanos em áreas inadequadas; 
Ili - evitar a comercialização de lotes Inadequados às atividades urbanas; 
N - assegurar a existência de padrões urbanlsticos e ambientais de Interesse da 

comunidade nos procassos de parcelamento do solo para fins urbanos. 

Art. 2º Para efeito de aplicação desta Lei, são adotadas as seguintes definições: 
1 -Alinham1111to Predial: linha divisória entre o lote e o logradouro pllblico; 
li - Alvará: documento expedido pelo Poder PGblloo Municipal concedendo ~cença para · 

o funcionamento de atividades ou a execução de serviços e obras; 
Ili - Arruamento: logradouro ou conjunto de logradouros pGbllcos destinados à circulação 

viária e acesso aos lotes urbanos; 
IV - hea de Domlnio Pllbllco: é a área ocupada pelas vias de circulação, áreas 

Institucionais e espaços livras; 
V - hea de Fundo de Vale: área do loteamento destinada à proteção das nascentes e 

dos cursos d'água; 
VI - hea Institucional: áreas destinadas à Implantação dos equipamentos pllblicos de 

educação, cultura, sallde, lazer e similares; 
VII - hea Liquida Loteável: área resullante da diferença entre a àrea total do loteamento 

ou desmembramento e a soma das àreas de logradouros públicos, espaços livras de uso 
p(lbllco e outras áreas a serem Incorporadas ao patrlmõnlo p(Jbllco; 

VIII - hea Verde: bosques de mata nativa representativos da flora do Munlclplo de Santo 
Antonio dos MUagres que conlribuam para a praservação de águas existentes, do habitat, 
da fauna, da eslablDdade dos solos, da proteção palsaglsUca e manutenção da distribuição 
equilibrada dos maciços vegetais; . 

IX -Área Total doa Lotes: é a resultante da diferença entre a área do parcelamento aPtJo-: 
área de domlnlo p(,bllco; . 1illÓ1 

X - hea Total do Parcelamento: 6 a área que será objeto de loteamento ou K:lf)BI · 
desmembramento de acordo com os Hmnes deflnldoa no seu reglslro lmoblllêrto• • 

XI _ Desmembramento: é a subdivisão de áreas em lotes com aproveitamento do' sistema 
viário existente, desde que não Implique na abertura de novas vias 8 logradouros 
põbncos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos Jà existentes; 

XII -Equipamentos Comunlhlrfos: sllo as Instalações pllbllcas de educaçlo, cultura, sa(Jde, 
lazer, segurança e assistência soda!; 

XlU - Equipamentos Urbanos: sao as Instalações de Infraestrutura urbana bAa1ca a outraa de 
Interesse pllblico; 

XIV - Espaços Livres: áraas de Interesse de praservaçll<> e/ou espaços livres de uso p(JbUco 
destinados â lmplantaçlo de praças, áreas de recreação e esportivas, monumentos e 
demais referendais urbanos e palsaglstlcos; 

XV- Faixa nlo Edificável: área do terreno onde nllo será pennltlda qualquer construção; 
XVI - Fraçlo Ideal: parte Inseparável de um lote ou coisa comum, considerada para fins de 

ocupação; 
XVII - Gleba: área de terra que não foi objeto de parcelamento urbano; 

XVIII - Infraestrutura Básica: equipamentos urbanos de escoamento de águas pluviais, 
iluminação pública, redes de esgoto sanllárlo, de abastecimento de égua potável e de 
energia elétrica pllblica e domlcíllar e as vias de clrculaçlo; 

XIX- Lote: paroela de terra delimitada, resultante de loteamento o~ de5!11embram!nto, 
Inscrita no Cartório de Registro de Imóveis, com pelo menos uma divisa hndelra à""'.' de 
circulação, servida de Infraestrutura básica, cujas dimensões atendam aos lnd1ces 
urbanísticos definidos por esla Lei, na zona em que se situe; 

XX-Loteamento: é a subdivisão de glebas em lotes, com abertura ou efetivação de novas 
vias de circulação, de logradouros públlcos, prolongamento ou modificação das vias 
existentes, bem como respeito às diretrizes de arruamento; 

XXI - Profundidade do Lote: distancia entre a testada e o fundo do lote, medída entre os 
pontos médios da testada a da divisa do fundo; 

XXII - Quadra: érea resultante de loteamento, delimitada por vias de circulação alou limites 
deste mesmo loteamento; 

XXIIJ - Remembramento ou Unificação: é a fusão de glebas ou lotes com aproveitamento do 
sistema viário existente; 

XXIV- Testada: dímensão frontal do lote; 
X)N - Via de Circulação: área destinada ao sistema de circulação de velculos e pedestres, 

existentes ou projetadas; 
X>Nl- Caixa da Via: distancia entre os limites dos alinhamentos prediais de cada um dos 

lados da rua; 
X>NII -Pista de Rolamento: faixe destinada exclusivamente ao tráfego de veículos. 

Art. 3° O paroelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou 
desmembramento, observadas as dlsposíções desta Lei e da legislação federal, estadual e 
municipal pertinente. 

Art. 4º O pa,çelamento do solo urbano subordina-se às diretrizes dessa lel, da Lei do 
Zoneamento do Uso e da Ocupação do Solo Urbano, quanto à destlnaçlo e à utllizaçlo das 
áreas parceladas, de modo a garantir o desenvolvlmento urbano Integrado. 
Parágrafo 0nlco. O Munlclplo nllo aprovará loteamento de glebas distantes da mancha urbana ~ 
cuja lmplantaçlo exija a execução de obras e serviços da Infraestrutura urbana, Inclusive da vias "7~ 
de acesso, nas áreas adjacentes, salvo se: 

1 - tais obras e aervi9Ds foram executados pelo loteador, às auaa próprtaa custas; 
li - a gleba se localizar em éraa propicia para urbanização, segundo as dlratrtzes d- ~~;Jl' 

desenvolvimento urbano decommtes do planejamento munldpal, sem originar altJJacõàf;;.~ ~ -+IS 
que caractertzem degradação ambiental. • ~ 

Art. 6" o parcelamento do solo para flns urbanos somente aaré permltldo na éraa urbana. 

Art. 6" Nao será pennltido O parcelamento do ao10: ldêncl 
f _ em terrenos alagadiços e aujellos e Inundações, antas de tomadas •• prov 81 

para assegurar o escoamento das éguas; 
U - em terrenos que tenham sido aterrado• com material nocivo â sa(Jde p(Jbllca, sem que 

sejam previamente saneados: 10 1v se atendidas 
Ili - em terrenos com declividade Igual ou superior a trinta por cen • •• 0 

exigências especificas das autoridadas competentas; dlfl ..a . 
IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselhem a e ca,-o, 
V - em áreas de preservação ecológica; . . rtã I até a sua 
VI - em áreas onde a polulçlo Impeça condições sanilénas supo ve s, 

correção; J medi ta rede coletora ou fossa 
VII - onde nlo seja passivei o esgotamento sanitário, se a 811 

séptica, confonne detennlnação do órgão responsável. 

CAPITULO li 
DOS LOTEAMENTOS 

Seção J 
Dos Requisitos Urbanísticos 

Art. .,. os projetos de parcelamento deverão ser desenvolvidos de fonna a se obter conjuntos 
urbanos harmõnlcos, compatibilizando-se a superfícia topog~~ca-e o supor!~ natural com as 
diretrizes urbanísticas definidas no Plano Diretor e com as eXJgenaas desta Lei. 

Art. s• os loteamentos deverão atender, no mínimo, os se~ulntas requisitos: . 
í _ as áreas destinadas ao sistema de circulação, à 1mplantaçlo de equipamento urbano 

e comunitário e a espaços livres de uso pllblico, serão proporcionais à densidade de 
ocupação prevista para a gleba, observado o disposto no § 1° deste artigo; 

IJ _ os lotas obedecerão as dimensões mínimas estabelecidas por regulamento, salvo 
quando os parcelamentos do solo se destinem a programas de habitação popular, caso 
em que seguirão as nonnas estabelecidas no§ 7° deste artigo; 

lll - ao longo das águas correntas e donnentas, será obrigatória a reserva de uma faixa 
•non aedificandi~ de, no mínimo, trinta metros de cada margem, a partir da cota mais alta 
Já registrada peío curso de água em épocas de Inundação, limitada por uma via 
paisagística; 

IV -ao íongo das faixas de domlnlo p0blico das rodovias, ferrovias e dutos será obrigatória 
a reserva de uma faíxa •non aedlncandl' de quinze metros de cada lado, salvo maiores 
exigências da legislação especifica; 

V - as vias de loteamento deverão: a) ertlcular-se com as vias adjacentes oficiais, 
existentes ou profetadas b) harmonizar-se com a superflcle topográfica local; 

VI - as quadras terão comprimento máximo de duzentos e vinte metros e mínimo de 
cinquenta metros; 

VII -5% (cinco) por canto doa lotes do loteamento, arredondando-se para o nõmero Intel 
lmedíatamente auperlor, quando do cálculo resultar fração, Jtl deduzidas as á 
p0bllcas referidas no Inciso I deste artigo, deverão ser transferidos ao Munlclplo de 
Antonio dos Milagres, para utilização em programas de habitação popular e de lnte 
eoclal. 

§ 1 º A percentagem de áreas pllbllcas previstas no Inciso I do caput deste artigo não podera ser 
Inferior a 35 % (trinta e cinco) por canto da gleba, sendo que: 
1-1 O% (dez) por cento, no mlnlmo, se destinarão a: 

a) uso Jnstltuclonal; 
b) espaços livres de uso pllbllco; 
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e) praças. 
li - o restante do percen!Ual lnclulnl a ■ vias da cln:ulaçAo, übllCOS de 
§ :ZO Consldaram..se da uso lnsllluclOnal as •r••• dooUnadaa • equipamentos P 
educaçto cultura aallde, esporte e lazer, as qual•: 
1 - nlo ~rio ~atar sltuad,H na ■ faixas •nonl aadl:Sndl":m conta o lntere ■ ae coletN'o. 
li- serio sempre dolennlnadas polo Munlclplo, evan -se• 

§ 3" As 6reas deffnldas nos Incisos 1, Ili, IV e VII do caput deste artigo paoaarllo ao domlnlo do 
Munfcfpk>, sem õnua para este, 

' 1 ta por cento da .érea a que se refere • 
§ 4• O proprietérto ou lolaaclar podenl doar ai e nquen cl ao Município da jrea total de 
alínea •a• do Inciso Ido§ 1• deste artigo através da .,!.':nsf~:;. ~e quatro partas de mata para 
mata situada no Imóvel loteado, observada a propo,,,..o m 
cada parte de ,rea do.tda ou fração. 

§ 5" As áreas de mata qua lnlegrem as referidas nos Incisos III e IV do caput deste artlgo nlo 
poderão sarc;omputadas no ~lculo referido no panlgrafo anlertor. 

§ 6º As áreas de presarvaçAo ambiental seráo de p!Opriedade do Munlclpio, não sendo 
computadas no cálculo dos percenlUais referidos no § IQ deste artigo. 

§ 7" Quando O parcelamento do solo se dasUne a programas habitacionais com caracterlsticas 
soàais e vinculados com entidades públicas que tralem da questão habitacional, 111nto "'? 
conjunlos habitacionais como em unidades Isoladas, serão aplicados os aegulntes pen'lmelro~. 

t _ os lotes poderão ter .ãrea mlnlma de 150 m2 (cenlD e cinquenta metros quadrados), 
1f _ a leslada dos lotes deverá ser de, no mlnlmo, 8 m (oito) metros, para unidades 

Isoladas e de 6 m (seis) metros, para unidades geminadas; 
Ili _ pode~ ser dispensada a execução de pavimentação asfáltlca das vias públicas, de 

galerias de llguas pluviais, de melo-ffo, de pavimentação dos passeios e de rede coletora 
de esgotos, exigindo-se que as vias pCtblicas tenham compaclaçllo do solo e uma 
camada de pedra brilada; 

IV - deverão ser Jmplanladas redes de distribuição de água potável e de energia elétrica, 
com numlnação públfca. 

§ 8' As vedações eslabelecldas nos incisos do arUgo 6° desta Lei aplicam-se, também, aos 
parcelamentos referidos no parágrafo anterior. 
§ 9" O disposto no lnclsO VII do caput deste artigo poderá ser atendido mediante a doação da 
Joias afiliados em outros lolaamenlos ou zonas, em número cujo valor total oorresponda ao valor 
dos lotes orfglnarlamenla devidos do lmóval parcelado, uUlizando-se como pan'lmetro para a 
equivalência 08 respectivos valores venais constantes da planta de valores oficial do Munlclplo. 

Seçloll 
Doa Condomlnlos Fechados Horizontais 

M. 11" Os oondomlnloa fechados hortzonlala poderio ter, em um mesmo lote, no méxlmo doze 
unidades habllacfonala, sendo obrigatório o parcelamento do solo quando o condomlnlo excede 
aquele oomero de unidades. 
Parágrafo l!nlco. Na lmplanlaçllo de condomlnloa fechados horizontais deverllo ser observe 
as normas de legislação de zoneamento do u10 e da ocupação do solo e do slstama vlério, 
sendo pennlllda a Interrupção de vias existentes ou proJeladaa. ~-

M. 10. As írações de terreno de uso exclusivo de cada unidade, correspondentas às frações 
Ideais deverllo ter, no mlnlmo, sesaenta por cento das dimensões mlnlmas definidas para 0 

perailamento do solo nas respectivas zonas urbanas descritas na Lei de Zoneamento do Uao e 
Ocupação do Solo. 

M 11 os condomlnlos fechados horizontais devarão contemplar, no Imóvel em que aerllo 
lmplanbldos, área para eslacionamento de velculos, lnclulda na tração Ideal. 

Art 12 Ao ser registrado o condomlnlo fechado horizonlal no Ofldo do Registro de Imóveis, 
d~ré·ser especificado na raspectiva matricula o uso do Imóvel somente para este fim. 

Seçlo Ili 
Do Projeto 

M 13 Antes da elaboração do projeto de foleamento, o Interessado deverá solicitar ao 
Munic:lpio a definição das diretrizes para o uso do solo, para o sislema >!ária e para os espaços 
livres das llreas reservadas para uso JnsUtuclonal a pOblico, apresenlando para esle fim, os 
seguintes documenlos: . 

t - Licença Piá.ta da Seaetaria Ambiental do Munlclplo, ou do órgão que o substituir. nos 
tennos da leglslação >!gente; 

li - TIIUlo da Propriedade do Imóvel: 
Ili -CertldOes Negativas de Trfbutos relativos ao Imóvel; 
IV - Certidão Negallva, expedida pelo órgão compelenle da Munlcipelldade, declarando que 

nos loleamenlos execulados ou que estejam em execução, sob responsebllldade do loteador, 
no Munlclplo de Sanlo An!ônlo dos Milagres, as obrigações constantes nos respectivos 
tennos de acordo eslejam cumpridas ou estejam dentro dos cronogramas aprovados; 

V -03 (três) vias da planta do Imóvel na escala 1:1.000, assinadas pelo proprielério ou por 
seu representanla Oagal • por profissional habllllado a registrado no CREA - Piaul e no 
Município de Santo An!ônlo dos Milagras, acompanhadas da respectiva Anelação de 
Responsabilidade Técnica -ART, contendo: 
a) dMsas do Imóvel perfeitamente definidas, cllando nominalmente todos os confrontantes: 
b) localização dos mananciais, cursos de água e lagos; 
e) curvas de nlvel da metro em metro; 
d) arruamentos vizinhos a todo o perlmelro da ã,ea, com localli:ação exata de todas as vias 

de clreulação, no ralo de trezenlos melros de todas as divisas do parcelamento, áreas 
de recreação e focais de uso lnsUluclonal; 

e) bosques, monumentos naturais ou artificiais e árvoras frondosas; 
f) construÇÕIIS exlalantes; 
g) serviços de uUlldade póbllca exlstenles no local e adjacências; 
h) partas alagadiças, voçorocas, llnhaa de lransmlssllo e adutoras; 
1) Indicação do norte veldadelro ou magnéUco; 
j) outras Indicações que possam sernecessártas á ffxação de dlratrizes. 

VI - planta da attuaçãoda gleba em escala 1:10,000 com destaque para o perfmetroda área e _.,_ 
pa,a NUS ponto• noL6vels; ~ 
VII • requerfmenlo, aolicllando a expedição das dlrelrize,, assinado pelo proprlet4rio ou ae~, ~'-
repreoenlante legal e pelo f)IOflaslonal t6cnlco-re,pondvel T ~ • 
§ 1• Quando a área a ser parcelada lar parte de área matar; o proprletérlo ou aeu repn,senlan ~'\ ... 
legal devenl apreNnlaru plenlat reler1da, n08 lnclaoa Ve VI do caput daate arUgo abrange~~ - --
• totalidade do móvel, ' . 'N'',r ..i, 
§ 2' O Munlclplo exlllfnl • 8lC!en1lo do lovenlamonto planleIUm61rico, ao longo de uma ou mtls ~ 
dlvfaa• da érea ■ Nr loleada, até o lalvegue ou eaplgão mais próximo, sempre que, pela 
configuração topográfica, a mesma exerça ou receba lnffutncla de área conUgua, 

b Uda A homologação da 
Arl. 14 A denominação dos loteamenlos devenl ser su me 
Murici~lldade, após consulta ao offclo lmoI ~lê:~ :1~:~~t:'i,i exlstenta ou com aprovação Jã 
§ 1• NIio senl pennlttda a mesma denom na..,o 
requerida. il d Ido com a legislação pertinente, 
§ :zo A denominação das .tas de circulaçãotõfar-s~o I0,:::0:. que poderio ser acolhidas pelo 
podendo, para lal, ser encaminhadas sugas es P8 • 
Munlcfplo. 

· t s diretrizas· 
M 15. o Munlcipio Indicará na planla aprasendlada 8; :g~~ ~ proJetad~s. que compõem o 

1 - o traçado básico das ruas e astralpl as e1ac!:in~das com o loteamento pretandido, a 
sistema viério da cidade e do Munlc o, re 
ser respeilado; •rt à conservação e à 

11 - a Area da localização dos espaços abertos necessa os 
preservação dos recursos na!Urals; • • sUluclonal e 

Ili _ a área e a localização aproximada dos terrenos destinados a uso ., 

espaços livras, de uso pOblico; áxl de cento e oitenta dias 
Parágrafo único. As diretrizes exp!dldas vlgoran'lo pelo P~fi' m :tério da Municipalidade: 
podendo ser alteradas em aland1m9nl0 ao Interesse pu co, a 
mediante comunicação ao interessado. 

M 16 Alendldas as dlrelrizss do artigo anterior, o requerenle organizará o projeto definitivo, 
que de~enl ser aprasentado em arquivo dlgllal e três vias impressas encadernadas, com capa, 
Identificação e Indica contando: 
1-projelD de loteamento, com os seguintes raqulsltos: 

a) planla na escala 1:1.000, com curvas de nível de metro em metro e arruamento; 
b) planla na escala 1:1.000 da dMsAo territorial com a localização de espaços veldes e 

espaços reservados para uso instiluclonal e público, bem como o dimensionamento e 
numeração das quadras e dos loles, azimutes e outros elementos necessários para a 
caraclarização e o perfeito entendimento do projeto; 

c) perfis tonglludinals no eixo de cada uma das vias do loteamento, em escala 1:1.000; 
d) memorial Justificativo, descrevendo o projeto e Indicando: 1. a denominação, situação e 

caraclartzação da gleba; 2. os 'lmlles e confronlantas; 3. a érea total projelada e as áreas 
parciais de lota por lote e do conjunto dos lotes; 4. a área total das vias, dos espaços 
verdes e dos reservados a uso lnsUIUclonal e público, fixando o percentual com relação 
á área tolal; 5. outras Informações que possam concorrer para o Julgamento do projeto e 
de sua adequada Incorporação ao conjunto urbano; 6. os lotes destinados ao 
alandimento do disposto no Inciso VII do capul do artigo e• desta Lei. 

e) memorial dascriUvo das vias conforme Lei do Sistema Vlãrio, expresso nas diretrizes; 
f) enquadramento de acordo com a Lei do Zoneamento do Uso e da Ocupação do Solo 

Urbano. 
li - projeto de pavimentação asfáltica de todas as suas vias de circulação, com galeflas de 
éguas pluviais Indicando o desuno nnal e forma de condução destas éguas, contendo memorial 
da cálculo em função da vazão, melo-no com sa~atu, e projeto da pavimentação dos passeios; 
Ili - projeto de energia elétrica a de Iluminação pObffca, aprovado pravtamenta pelo õrglo 
competenla, com Indicação das lonlas de fornecimento, localização de postas e pontos de 
llumlnação p6bnca, atendendo A totalidade doa lotea do loteamento, com Iluminação pllbllca 
todas as vtas; 
IV - projetos de abastecimento de água poblval e de rade coletora de esgotos aprova 
prmamenla pelo órglo competante, atendendo todos 08 lotes do loteamento ~bservado ~ 
disposto no § 3° deslll artigo; • '\_'if 
V - projeto de arborização daa praça, e vias pOblicas, Indicando as espécies fltológtcaa 
prevtamenla aprovado pela Secretaria Municipal do Melo Ambienta; ' 

VI -projelD de esgolamenlD cloacal e da tratamento de esgolos: conforma perecer dos órgãos 
competentes ligados ao melo ambienta e ao saneamenlo urbano, • 
VII - minuta de conlrato de promessa de compra e vende dos lolas, • 
VIII- memorial desaitlvo dos projetos té,._cn101cos18de !;;~~npete~~:~::,:::-menlo e de suas 
IX - planilha de cálculo analltico do pro,0 e • m 
vtas de circulação; 
X- quadro estetlstioo com a dlscrimlnaçllo de: 

a) nllmero de quadras; 
b) n~mero de lotes por quadra; 
c) número total de lo18s; 
d) érea lotai da gleba a ser loleada; 
e) .ãrea 10111 da gleba a ser arruada; 
f) érea destinada a espaços livres, de uso público; 
g) ãrea destinada a uso institucional; 
h) área timltrofe As éguas correnles e dormentes; 

XI - memorial descritivo, am papel offcio, em três vias, con1ando: 
a) memorial de cada quadra; 
b) memorial da ãrea geral do loteamento; 
e) memorial dos terrenos doados e caucionados ao Municlplo. • 

XII- ficença de Jnslalação do loteamento, obtida JunlD a Seaelarla de Mero Ambiente do 
Municfpio, ou do órgão que o subsUIUlr, nos termos da legislação vigente; 
XIII - projeto das placas de nomenclalUra de todas as vias públicas do loteamento, conforme 
padrão fornecido paio Munlclplo. 
§ 1• O projeto de loteamento, eslando de acordo com o disposto nesla Lei e na legislação 
federal, estadual e municipal pertlnenle, será aprovado pelo Município. 
§ :zo o Munk:lplo não aprovará projelD de loteamento, ou qualquer de seus componentes, 
lncompatlvel com: 
1 - as conveniências de circulação e de desenvolvimento da região; 
li - outro motivo de relevanla lnlerasse urbanlsUco. 
§ 3" O projeto de rede colalara de esgotos a que se refere o inciso IV do caput deste artigo seré 
exigido quando haja .tabllldade técnica para a sua lmplanlação, conforme parecer da respectiva 
concessionária. 

M 17. Estendo o projeto de loleamento de acordo com as disposições desta Lei e com 0 
disposto na laglslação federal, esladual e municipal pertinente, o loteador firmará Tenno de 
Aconlo, no qual se obrigará a: 
1-doar ao Munlclplo: 

a) u áreas de que tratam os Incisos I e li do§ 1º do artigo 8" desta Lei· 
b) as faixas a que se releram os lnciaos Ili e IV do caput do artigo 8º d~sla Lei· 
c) os lotes a que se rafere o Inciso VII do caput do arUgo a• desta Lei· ' 
d) as éreao exlglvels pela legislação federal, estadual e munlcfpel perilnenta. 

11-afixar, no loteamenla, apósa aua aprovação, am local perfellamente vtslvel placa Indica Uva 
contendo as seguintes lnlormaçõea: ' 

a) nome do lolaamento; 
b) nome do loleador, . ~ 

c) n<imero do decrela de aprovação e dala de sua expedição• :11=~ 
d) declaração de altar o loleamento registrado no Regl1tro ~ Imóveis· 
e) nome do responsével técnico pelo loteamento, com o respecUvo nJmero de .....,1 tro ' 

CREA e no Munlclplo de Santo Antõnlo doa MIiagres '.._ 8 · · . 
Ili - lazer pubRcar, no órglo oflclal do Munlclplo T d "if · 
num prazo méxlmo da lrinta dai a partir da sua a~lna~:~ e Acordo, devldementa esalnado~q . 
IV - execular a abertura e a pavtmenlação aslllhlca cÍe todaa ~ 
loteamsnto, com gelerlaa de Aguas pluvtala, melo-no 8 sa"'-ta ªv1ª vias de cln:ulação JS 

•iv a, e a pa mentação dos pa-los; 
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V - proceder é demarcaçllo da lota por fota com tmplantaçllo de, no mrntmo, 2 (dois) pontos 
gaom,farenclados no loteamento, com marcos de conc,eto a chapa da ldanUffcaçllo; 
VI -demarcar os espaços reservados a uso pObllco a lnstltuclonal; 
VII- execu1ar, de acordo com os projetos Indicados no artigo 18 desta Lei, em todo o 
loteamento, as obnla e serviços da: 

a) rede de abastecimento da égua potévet; 
b) rede de energia etélrlcs; 
e) rede de numtnaçllo póbllca, com os equipamentos lndlspan5'1vels é sua efatJva uUllzaçllo; 
d) arborizaÇilo de vias e praças póblices; 
e) rede coletora da esgoto, em definida a respectiva viabilidade técnica pela concasslonérfa, 

conforme disposto no§ 3° do arUgo 18 desta Lei; 
1) afixação de placas Indicativas da nomenclatura de todas as vias p~bllcas do loteamento. 

VIII -facilitar a flscelizaçllo permanente do Município, durante a execuçllo das obras e serviços; 
IX - nlo efetuar a venda de lotes, antas de: 

a) conctufdas as obras e serviços previstos nos lndsos anteriores; 
b) cumpridas as demais obrigações Impostas peta legislação; e 
e) registrado o loteamento no Offcio tmobiliérlo competente, 

§ 1° Realizadas as obras e os serviços exigidos, o Interessado cornunlcanl é Munlclpalldada, 
por esaflo, o término dos trabalhos apresentando os atestados de conclusão emlUdos pelos 
respedivos órgãos responsáveis por cada obra ou serviço. 
§ 2° se as obras e serviços forem realizados em desacordo com as dfretrfzes expedidas pelo 
sel0r competente da Municipalidade, com a leglslaçllo pertinenta e com o avençado no Tenno 
da Acordo, o Munlelplo Intimara o interessado a que os refaça. 
§ 3' Na hipótese prevista no parágrafo antanor, não será aprovado o loteamento, nem expedido 
o compatsnte alValá, antes do pleno cumprimento das exigências estabelecidas pelo Município. 

Att. 18. ks obrigações do lolaador, enumeradas nos artigos anterioras, davertio ser por ele 
cumpridas, ais pnSprfas custas, sem &us para o Munlclplo. 

Att. 19. Pagos os emolumentos devidos, executadas as obras e os serviços previstos no arUgo 
18 desta Lei, formaUzada a doaçllo das áreas que passam ao domínio do Município e procedida 
por lei a sua afetação, sera expedido o decreto de aprovação do loteamento. 

Att. 20. ks obras e os serviços exigidos, bem como quaisquer outras benfeitorias re·ta lo 
loteador nas vias e áreas de uso público e lnsllluclonal, passarão a fazer parta lnteg~;t!":io 
patrlmõnlo do Muníclplo. 

~ 21-;.10 cabe1 ao Munlclplo qualquarre1ponsab1Udade pala diferença da medidas dos lotes 
d~ ~':!am!.'l:. 0 ntaressado venha a encontrar em relação és dimensões constantes do projeto 

:'-~ ~taa";'ntos para fins Industriais e outros, capazes da poluir O mero ambiente 
acer • normas da controle da poluição estabelecfdas pelos órgãos competentes: 

CAPITULO Ili 
DD DESMEMBRAMENTO, RELOTEAMENTO, UNIFICAÇÃO E ARRUAMENTO 

Att. 23, Os desmembramentos deveria atendar, além do contido no e 1 
Federal no 8.788/79, no mlnlmo 01 aegulnlea raqulsltoa: 8 ap tuloa IV a V da Lei 
os lote• obedecerto és dlmensoea mlnlmaa eatabolecfdaa por ragulament • 

I - ao longo daa 6guaa commlaa e donnentaa 8ot'6 brt 0• 'Jq 
•non aedlflcaidl" de, no mínimo, 111nta metros 68 cad O gatória • reaerva da urna faixa«:: 

8 magam, 8 partir da cota mala alta 

J4 regtslrada pelo curso do égua em épocas da Inundação, limitada por uma Via 
palsaglslica; ' · 

li -ao longo das faixas da domlnlo l)llbUco das rodovtu, farrovlasa dutoueré obrfgat.6,la ' ., 
a ,-rv,i de uma faixa non aedlficandl de quinze moltoa de cada lado, salvo mabe ■ 
eidgAndas da leglslaçlo especlllca; • 

Ili - devertio ser expedidas as dlrelrlzes pare uso do solo, traçado dos - • ■ -ma 
vf6ri0; 

IV - o Munlclplo lndlcari naa plantas, por ocasllo da aollcilaçAo da clrelrta!I, as ruas ou 
estradas existentes ou projetadas a serem respeftada&i 

V a aprovação do desmembramento deveré estar acompanhada de----• 
gleba; 

VI - para o desmembramento de gleba serto expedidas dlrelrlzes, com manutenção da 
denomlnaÇilo como gleba, preservada a prética de desdobro; 

VII - o desmembramento de lote já par,;elado através de loteamento, será mediante 
desdobro, com apUcação da laglslaçllo, sem naceS$1dade de expedição de diretrizas; 

VIII - na falta de disposições especificas, aplicam-se aos desmembramentos as disposições 
que regem os loteamentos. 

§ 1• ks áress definidas nos Incisos li e Ili do caput deste artigo passarão ao domlnio do Muncfpio, 
sem õnus para este. 
§ 2' Para o desmembramento de área Já loteada, devidamente aprovada e atendidas as 
exlg!ncfas quanto à Infraestrutura na data de sua aprovação, seré dispensada a exigência de 
pavimentação ast.!ltfca. 
§ 3' Quando do desmembramento de gleba resultarem frações com área mínima de quatro mtl 
metros quadrados e testada mínima de trinta metros, serão dispensadas a Implantação de 
;ntn,estnrtu"' no desmembramento e a doação das áreas referidas no § 1 • do artigo e• desta 
Lei. 
§ 4° O desmembramento que originar área atingida por projeção de rua ou éreas públicas 
determinadas em lel deveré estar aco"l'anhado de demonstrativo de viablUdade da 
para,lamento futuro, segundo a legislação pertinente a loteamentos. 
§ 5° Em qualquer gleba objeto de par,;elamento, todas as par,;elas deverão ter aceaso por vias 
p<bllcas oficíaís, conectadas á rede viária, em confonnldade com a Lei do Sistema Viário 
quando houver. ' 

Art. 24. sera pennl!Jdo o desmembramento de área Já dotada de Infraestrutura Inclusive 
pavimentação aorfáltlce, atendidas as seguintes cond~ões: ' 

I -que oe lotas resultantes do desmembramento atendam os parâmetros de ocupação 8 
que se referem o plano diretor do Munlclplo; 

lf - qua o proprtetérlo efetua a doaçllo ao Munlclplo de dez por cento da área 8 ser 
desmembrada, nos termos do Inciso I do§ 1º do arUgo e• desta Lei· · 

5 1!1~ ;,:e o de•;:,,mdbramento observe o sistema vlllrlo existente e p,.;jatado para O local 
8 ser • ao Munlclplo de Sanlo Antõnlo dos MDagres em at dlrne to • 

:".:tJ:il'cJso.::, do caput desta artigo, podarê estar Inserida na área deome~~rada naas:::: 
a na • remanescente, mediante registro na respectiva matricula ' 

§ 2' Se a """ total a aer desmembrada for Inferior a cinco mn metro, uadradoa' 
'""' re=acenta, o propriet6rlo deveré Indenizar ao Munlclplo O v~lor equlva"rer::i; ~~•vendo ' 
ear a• da, consoante o dlapoato no Inciso li do caput desta arUgo epurado com 1 

raspedlvo valor vanal. • 
~(~ 

Art. 25. O Munlclplo poder6 promover o reloteamento da 6 · - · 
arnanentos elClgldo1 pelo desenvolvimento urbano. 1981 para s>Or em prática no\/05 f 

Parágrafo Onloo. NIio Mré pennlUdo o arruamento da 6rea oomo ~ida 
posl8llor lolNmento. mau preliminar para 

Art. 26. Para fins de aprovaçao de desmembramentos a subdivisões em llmas naa quais exlslam 
vias de cm:ulação abertas, fnterlgando a malha urbana, a utilizadas como passagem 
pennanente pelo pllblleo hã mais da vinte anos, o Munlclplo de Santo António dos MIiagres 
reoebenl em doação àquelas vias pllbllcas, desde que estejam em conformidade oom as 
dlmtrfas e com o projeto de anuamento eslabelacldo para a mglão, ste 
Parágrafo Onleo o reconheàmenlD da situação !ética do sistema -.iérlo referido no caput de 
artigo não exlm~ 0 proprtelárlo do Imóvel a ser desmembrado ou subdividido de Implantar no 
paroslamento toda a lnlraestru1ura exigida pela legislação pertinente. 

CAPITULO IV 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 27 Os Infratores a qualquer dispositivo desta Lei ficam sujeitos, sem prejUlzO das medidas 
de nab'eza civil e aimlnal pravislall no Código Civil, és seguintes penalidades: . 
1 - multa de canto e clnqu~nta UNIDADES DE REFER~CIA DO Municlplo de Santo Anlõmo 

dos Mílages em caso da o loteador: 
a) dar i11cio, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para 

fins urbanos, sem autorização do Munlclplo ou em desacordo com as disposições desta 

Lei· 
b) da; Inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para 

fins urbanos, antes de firmado o respectivo Termo de Acordo; • . 
c) fazer ou velcular, em proposta, contrato, prospecfo ou oomunlcação ao publico ou a 

Interessados, afinnação falsa sobre a legalidade de loleamento ou _desmembramento do 
solo para fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele relatiYO. 

11-multa de trezentas Unidades de Referência, em caso de: 
a) venda, promessa de venda, mserva de lota ou quaisquer outros Instrumentos que 

manifestem a Intenção de vender lota em loteamento ou desmembramento não 
registrado no Registro de Imóveis competente; 

b) Inexistência de Ululo legitimo de propriedade do Imóvel loteado ou desmembrado ou com 
omissão fraudulanta de feto a ele relativo, se o fato não constibJlr aime mais grave. 

111 - embargo das obras e serviços realizados em desaoordo com o projeto de loteamento ou 
desmembramento aprovado pelo Munlclplo. 
Pan!grafo ônlco. Da aplicação das penaRdades previslas nos Incisos do caput deste artigo 
cabaré fllQJl'SO é auloridade superior à que tenha Imposto a sanção, assegurada ampla defesa. 

Art. 28. Quem, de qualquer modo, concorra para a pratica das infrações pmvistas no artigo 
anterior Incide nas penalidades a estas comlnadas, considerados em especial os atos praticados 
na qualidade de mandalárlo de loteador, dlrelor ou gerente de sociedade. 

CAP(TULOV 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 29. Não saré permitido, além das situações previstas no artigo 8' desta Lei, o paroslamento 
do solo urbano nu áreas que apn,senlam degradação ambiental proveniente da escavações ou 
outras dafonnações executadas no Imóvel, 
Pan!gmfo ~nico. Fica o proprfelárlo do terreno obrigado a reparar o dano ambiental causado 
após o que sera autortzado, pelo Podar Pôbllco, o par,;elamanlo prelendldo, quando for o caso'. ~ 

Art. 30, Aca facultado ao Podar ~bllco roonlclpal exigir o paroslamenlo compulsório nos vanÍ~ · 1!1 
urbanOS locallzadoa na área urbana do Munlclplo, nos larmoa da leglalaçlo especifica · 
§ 1• Para aplicação do dlspoato no caput deste artigo, flca definido como vazio urba~o a éraa riaia JO.t 
~ de dois mil mellOs quadrados que esteja Impedindo a sequência da malha vtêrla urbana 

§ 2" O proprietário de Imóvel considerado como de parcelamento compulsórlo, notificado nos 
lennos da lel, daver4 cumprir as seguintes exigências: 

1 - protocolar, no prazo mtlxlmo d8 doze meses após a nolincação, o processo de 
parcelamento, com todos os documentos necessários a este ato; 

li - executar as obras e equipamentos urbanos exigidos para o parcelamento do solo 
urbano, no prazo que não ultrapasse a vinte e quatro meses da notificação do 
proprietário. 

Arl 31. Não serao fornecidos alvarés da licença para construção, reformas, ampllação ou 
demolição em lotes resultantes de parcelamentos não aprovados pelo ExecutfVo munlclpal e 
não registrados no oficio imobíliário compelente. 

Arl 32. Nenhum beneficio do Poder Pllblfco munlcipal será estendido a terrenos parcelados sem 
a prévia au1orização do Executivo munlclpal. 

Art 33. Os casos não previstos neste Instrumento legal serão resolvidos nos lermos da Lei 
Federal n• 6,766/79. 

Arl 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publfcação, ficando revogadas as disposições 
contrárias. 

Gabinete do Prefeito ijl~al d~ Santo Antônio dos Milagres-~r ~e maio de~ 

~~,iJb~A~~"?. · 
Sancionada, numerada, registrada e publicada a presente Lei no Gabinete do Prefeito Municipal i~~nto Antônio dos MIiagres- Pll, aos cinco dias do mês de maio do ano de ~ vinte 8 

! PauloÚllun~ ~. ,Ji~Jh ~'?, 
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